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  LEI Nº 01033/2019 
(Projeto de Lei n.º 019/2019 - Autor: Poder Executivo) 

 
INSTITUI O COMITÊ GESTOR 
MUNICIPAL DO PROJETO ORLA DE 
CONDE/PB, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CONDE, ESTADO DA PARAÍBA, 

faço saber que o Poder Legislativo aprova eu sanciono a seguinte lei: 
 
CONSIDERANDO a necessidade de deliberação sobre os 

Projetos previsto no Plano de Gestão Integrada da Orla do Município de 
Conde/PB. 

 
CONSIDERANDO a necessidade de regularização do Comitê 

Gestor Municipal Do Projeto Orla De Conde/PB aos normativos municipais. 
 

Capítulo I 
 
Art. 1° - Fica instituído o Comitê Gestor Municipal do Projeto 

Orla de Conde/PB, cujo objetivo é deliberar sobre os projetos e as ações 
voltadas para a implantação, desenvolvimento e monitoramento do Plano 
de Gestão Integrada da Orla Marítima inserida no seu território. 

 
Parágrafo Único. O Comitê funcionará como órgão colegiado, 

de caráter consultivo e deliberativo, de apoio junto aos órgãos Estaduais e 
Federais, bem como entidades civis organizadas, ligados diretamente à 
execução do Plano de Gestão Integrada da Orla Marítima do Município de 
Conde/PB. 

 
Art. 2º - O Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla de 

Conde/PB, terá as seguintes atribuições: 
 
I – Promover, acompanhar e articular o Projeto Orla; 
II – Contribuir, de forma participativa, com a implementação do 

Plano de Gestão Integrada da Orla Marítima do Município de Conde/PB, 
propondo prioridades, metodologias e áreas de atuação;  

III - Assegurar e coordenar a implantação do Plano de Gestão 
Integrada da Orla do Município de Conde/PB, garantindo o cumprimento 
das diretrizes e estratégias de ações estabelecidas no mesmo; 

IV – Avaliar e aprovar as propostas de urbanização e 
ordenamento de Trecho de Orla; 

V – Manifestar-se sobre projetos, programas e 
empreendimentos significativos na área de Orla; 

VI – Articular esforços junto às instituições no sentido de captar 
recursos internos e externos para projetos de conservação, pesquisa e 
ordenamento da Orla; 

 

VII – Fomentar estudos e projetos, visando a conservação do 
patrimônio natural e cultural, o desenvolvimento sustentável e o 
conhecimento científico da Orla Marítima, presente em seu território; 

VIII – Colaborar para o aprimoramento da legislação e Políticas 
Públicas na área de Orla Marítima e seus ecossistemas associados; 

IX – Participar de audiências/Consultas Públicas concernentes 
ao Projeto Orla. 

 
Art. 3º - Para a implementação das atribuições definidas no 

artigo anterior, o Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla de Conde/PB, 
deverá adotar as seguintes estratégias: 

I – Promover a integração das comunidades locais, ONG´s, 
órgãos de pesquisa e iniciativa privada nas ações de implementação do 
Projeto Orla; 

II – Otimizar a operacionalização entre os diferentes setores 
ligados direta ou indiretamente à questão no Estado, colaborando para a 
integração de suas políticas e ações técnicas; 

III – Buscar cooperação com outras comissões Estaduais, bem 
como instituições no âmbito Estadual e Federal. 

 
Art. 4º - As recomendações oriundas da Comissão Estadual do 

Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima devem ser incorporadas à 
Política Municipal de Desenvolvimento, notadamente às relacionadas à 
proteção e conservação das áreas de proteção, da biodiversidade e o 
desenvolvimento sustentável da Orla. 

 
Art. 5º - A estrutura do Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla 

de Conde/PB compreenderá: 
I – Presidência 
II – Vice-Presidência 
III – Secretaria Executiva 
IV – Plenário 
 
Parágrafo Único. Os cargos mencionados neste parágrafo 

serão indicados pelo próprio colegiado escolhidos entre os seus membros. 
 
Art. 6º - O Comitê será composto, paritariamente, por membros 

representantes de organizações governamentais e da sociedade civil, 
sendo: 

 

I – Organizações governamentais; 
a) 4 representações do Poder Executivo Municipal de 
Conde; 
b) 1 representação de órgão da administração pública 
estadual; 
c) 1 representação de órgão da administração pública 
federal; 
 
II – Sociedade civil 
a) 1 representação do setor do comércio, indústria e 
serviço formal; 
b) 1 representação do setor do comércio, indústria e 
serviço informal; 
c) 1 representação de associações de moradores do 
Município; 
d) 1 representação de associações naturistas; 
e) 1 representação de ONG’s ambientalistas; 
f) 1 representação de comunidades tradicionais; 
g) 1 representação do setor hoteleiro. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

GABINETE  DA PREFEITA 
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§ 1º O mandato dos membros do Comitê é de 02 (dois) anos, 
permitida 01 (uma) recondução.  

 
§ 2º. As organizações governamentais e da sociedade civil 

serão estabelecidas em Decreto do Poder Executivo. 
 
§ 3º. Cada representante terá um suplente, que o substituirá em 

suas ausências e impedimentos. 
 
Art. 7º - Os representantes e respectivos suplentes serão 

indicados formalmente pelos titulares das respectivas instituições a que 
pertencem. 

 
Art. 8º - Mediante convite formal do Comitê, poderá participar 

de suas reuniões instituições especificas públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, quando for o caso, a título de colaboradores eventuais, 
pessoas específicas.    

 
Art. 9º - O Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla de 

Conde/PB, procurará o apoio institucional e administrativo de todos os 
órgãos públicos, como também dos diversos setores da iniciativa privada, 
visando garantir o seu pleno funcionamento. 

 
Art. 10º - As funções dos membros do Comitê serão 

consideradas como de relevante interesse público, não ensejando qualquer 
ressarcimento de despesas imprescindíveis, decorrentes de seu exercício 
na função de membro da Comissão. 

 
Art. 11º - O Comitê reunir-se-á ordinariamente a cada dois 

meses e extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou 
por mais de 50% dos seus membros. 

 
Art. 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 13º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
     

Prefeitura Municipal de Conde - PB. 
Gabinete da Prefeita, 29 de agosto de 2019. 

 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

 
Ofício Mensagem 030/2019/GP 

 

Conde, 09 de setembro de 2019. 
 
CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Conde - PB. 
 
Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 
 
 Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do §1º do art. 37 
da Lei Orgânica do Município de Conde, decidi vetar integralmente, por 
inconstitucionalidade, a emenda legislativa nº 004/2019 ao Projeto de Lei 
n.º 019/2019 que institui o Comitê Gestor Municipal do Projeto Orla de 
Conde/PB. 
 
 Ouvida, a Procuradoria Geral do Município que manifesta-se, em 
resumo, nos seguintes termos: 
 
 Razões do Veto: 
 

PGM: “[...] Quanto à composição de tais Conselhos, a mesma lei 
municipal é expressa no sentido de que deve haver um número 
ímpar de membros (art. 85, inciso I) [...].”  
“Assim , a emenda aditiva nº 004/2019 não respeita tal previsão, 
uma vez que traz em seu texto duas alíneas a serem 
acrescentadas ao Projeto de Lei nº 016/2019: a alínea d, inciso I, 
art. 6º, que trata dos representantes das organizações 

governamentais, fazendo constar “1 representante do Poder 
Legislativo Municipal de Conde”; e a alínea h, no inciso II, art. 6º, 
que versa sobre os membros da sociedade civil, acrescentando 
“1 representação do setor hoteleiro”. Analisando o teor do projeto 
de lei, visualiza-se que a representação do setor hoteleiro já 
consta na alínea g, inciso II do art. 6º, do texto original.” 
 
Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar 

a emenda legislativa citada ao projeto em causa, as quais ora submeto à 
elevada apreciação dos Senhores Vereadores da Câmara Municipal. 

 
Aproveito para renovar os protestos de minha elevada estima e 

distinta consideração. 
 

 Atenciosamente, 

 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

 
 
 
 
 
PORTARIA N. º 019/2019-SEMAD      Conde, 06 de Setembro de 2019. 

 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CONDE, de ordem da Prefeita Municipal e no uso de suas atribuições 
legais, nos termos da Lei Complementar 00003/2018, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Constituir Comissão de Sindicância, para apurar 
responsabilidade do acidente ocorrido com o ônibus escolar, que vitimou 
aluno da Rede Municipal de Ensino em 06 de Setembro/2019 - Processo 
3996/2019. 

Art. 2º Compõem a Comissão constituída por esta Portaria: 
I – Geová Francisco da Silva Neto - matrícula 1639 

        II – Urias Linhares Alves - matrícula 1778. 
III - Dagoberto da Silva Maranhão - matrícula 1034 

 
Parágrafo único: Fica designado o membro indicado no inciso I, desse 
artigo, como Presidente da Comissão. 

Art. 3º A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias para concluir 
os trabalhos. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

BÁRBARA DE FREITAS LINS CRUZ 
Secretária Municipal de Administração  

 
 
 
 
    

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 
 

Nº do Contrato: 00003/2019; 
Nº do Aditivo: 01; 
Contratante: Prefeitura Municipal de Conde/PB; 
Contratado: LIMPARAIBA LIMPADORA E DESENTUPIDORA 
PARAIBANA LTDA - EPP; 
Objeto: Aditivo de valor em 25% correspondente ao montante de R$ 
3.600,00 (três mil e seiscentos reais), ao contrato de locação de 
estruturas para eventos, destinada a atender a demanda da Prefeitura 
Municipal de Conde/PB. 
Vigência: Final do exercício financeiro de 2019. 
 

SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO 

LICITAÇÃO  E  COMPRAS 
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Valor do contrato: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais); 
Valor do aditivo: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais); 
Valor Total do contrato: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). 
Data da Assinatura do Aditivo: 01/09/2019. 

 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

  
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
 

Nº do Contrato: 076/2017; 
Nº do Aditivo: 02; 
Contratante: Prefeitura Municipal de Conde/PB; 
Contratado: ASSESSORAR - PROJETOS, ADVOCACIA, GESTAO 
PUBLICA E PRIVADA – CONSULTORIA ESPECIALIZADA LTDA; 
Objeto: Aditivo de Prazo em 12 (doze) meses e Supressão de valores 
ao contrato em comento, que terá seu valor mensal reduzido de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) para R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, 
representando uma supressão de 40% até o fim da vigência do prazo 
acrescido, ao qual tem por objeto o serviço de consultoria para 
regularização dos dados cadastrais da Prefeitura Municipal de Conde/PB. 
Prazo Aditivo: 12 meses (de 09/08/2019 à 09/08/2020); 
Valor do Contrato: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais); 
Valor do 1º aditivo: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 
Valor do 2º aditivo: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais); 
Valor Total do contrato: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais); 
ONDE LÊ-SE: Prazo Aditivo: 12 meses (de 09/08/2018 à 09/08/2019); 
LEIA-SE: Prazo Aditivo: 12 meses (de 09/08/2019 à 09/08/2020). 
Data da Assinatura do Aditivo: 09 de Agosto de 2019. 

 
 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

  
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

 
Nº do Contrato: 00005/2019; 
Nº do Aditivo: 01; 
Contratante: Prefeitura Municipal de Conde/PB; 
Contratado: LIGA MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁLICAS; 
Objeto: Aditivo de valor em 23,31% correspondente ao montante de R$ 
9.680,00 (nove mil seiscentos e oitenta reais), ao contrato de locação de 
estruturas para eventos, destinada a atender a demanda da Prefeitura 
Municipal de Conde/PB. 
Vigência: Final do exercício financeiro de 2019. 
Valor do contrato: R$ 41.518,00 (quarenta e um mil, quinhentos e dezoito 
reais); 
Valor do aditivo: R$ 9.680,00 (nove mil seiscentos e oitenta reais); 
Valor Total do contrato: R$ 51.198,00 (cinquenta e um mil cento e noventa 
e oito reais). 
Data da Assinatura do Aditivo: 04/09/2019. 

 
 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

  
 EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

 
Nº do Contrato: 00004/2019; 
Nº do Aditivo: 01; 
Contratante: Prefeitura Municipal de Conde/PB; 
Contratado: JOSE DA SILVA ARAUJO – FILMAGEM - ME; 
Objeto: Aditivo de valor em 24,89% correspondente ao montante de R$ 
9.557,00 (nove mil quinhentos e cinquenta e sete reais), ao contrato de 
locação de estruturas para eventos, destinada a atender a demanda da 
Prefeitura Municipal de Conde/PB. 
Vigência: Final do exercício financeiro de 2019. 
 

Valor do contrato: R$ 38.390,00 (trinta e oito mil, trezentos e noventa 
reais); 
Valor do aditivo: R$ 9.557,00 (nove mil, quinhentos e cinquenta e sete 
reais); 
Valor Total do contrato: R$ 47.947,00 (quarenta e sete mil, novecentos e 
quarenta e sete reais). 
Data da Assinatura do Aditivo: 01/09/2019. 

 
 

MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA 
Prefeita    

 
 
 
 
    
 RESOLUÇÃO Nº 07/2019/CMS.           Conde, 19 de agosto de 2019 

 
Aprova o 1º Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas de 2018. 
 
A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Conde-PB, no uso de 
suas atribuições legais, e no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pela Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela 
Lei Nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e considerando: 
A Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o 
§ 3o do Art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores 
mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece 
os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as 
normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
três esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências; 
A Resolução Nº 459, de 10 de outubro de 2012, do Plenário do Conselho 
Nacional de Saúde, que aprova o Modelo Padronizado de Relatório 
Quadrimestral de Prestação de Contas para os Estados e Municípios, 
conforme dispõe o parágrafo 4º do artigo 36 da Lei Complementar Nº 
141/2012; 
Que os Relatórios Quadrimestrais de Prestação de Contas, para permitir a 
transparência na gestão devem ser registrados no Sistema de Apoio à 
Construção do Relatório de Gestão (SARGSUS); Que o Conselho Municipal 
de Saúde, no âmbito de suas atribuições, avalia a cada quadrimestre o 
relatório consolidado do resultado da execução orçamentária e financeira 
no âmbito da saúde; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º - Homologar o 1º Relatório Quadrimestral de Prestação de 

Contas de 2018. Anexo. 
 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua 
publicação no Diário Oficial do Município de Conde-PB. 
 
 

MARIA JOSÉ DA SILVA PEDRO 
 Presidenta do Conselho Municipal de Saúde 

 
Publicado no Diário Oficial do Município nº 1.567, em 19 de agosto de 2019. 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.  

 
 

ANEXO 
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL MUNICÍPIO: CONDE-PB 
 

1° Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior 2018 
 
 
 
 
 

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE 
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IDENTIFICAÇÃO 
UF: Paraíba  
Município: Conde 
Quadrimestre a que se refere o relatório: 1⁰ Quadrimestre 2018 
 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Razão Social da Secretaria Municipal de Saúde: Prefeitura Municipal de 
Conde - PB CNPJ: 08.916.645/0001-80 
Endereço da Secretaria Municipal de Saúde: Rua Paulo da Rocha Barreto, 
N° 79. Centro Conde 
CEP: 58.322.000 
Telefone: (83) 
E-mail: smsconde@yahoo.com 
 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 
Nome: Renata Martins Domingo 
Data da Posse: 06/07/2017. 
A Secretaria de Saúde teve mais de um gestor no período a que se refere 
o Relatório? não. 
 
PLANO DE SAÚDE 
A Secretaria de Saúde tem Plano Municipal de Saúde? Sim 
Período a que se refere o Plano Municipal de Saúde: Quadriênio 2018/ 
2022 Status: Aprovado. Resolução CMS, N⁰09, de 24 de abril de 2014. 
Data de entrega ao Conselho Municipal de Saúde: 3/10/2017. 
 
SUMÁRIO 
I - INTRODUÇÃO 3 
II - DEMONSTRATIVO DO MONTANTE E FONTE DOS RECURSOS 
APLICADOS NO PERÍODO 4 
III - INFORMAÇÕES SOBRE AUDITORIAS - UF / Município / 
Demandante / Órgão responsável pela auditoria / Nº auditoria / Finalidade 
- Unidade auditada / Encaminhamentos (recomendações e 
determinações) 8 
IV - REDE FÍSICA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - PRÓPRIOS E 
PRIVADOS CONTRATADOS - E INDICADORES DE SAÚDE 9 
 
I -  INTRODUÇÃO 

A Secretaria Municipal de Saúde de Conde-PB apresenta o 
Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior, o relatório refere-se ao 
primeiro quadrimestre do exercício de 2018. O presente relatório encontra-
se em conformidade com a Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 
2012. A referida lei trata, em seu capítulo IV, seção III, Da Prestação de 
Contas, versando no Art. 36: “O gestor do SUS em cada ente da Federação 
elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre anterior, o qual 
conterá, no mínimo, as seguintes informações: I - montante e fonte dos 
recursos aplicados no período; II - auditorias realizadas ou em fase de 
execução no período e suas recomendações e determinações; III - oferta e 
produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e 
conveniada, cotejando esses dados com os indicadores de saúde da 
população em seu âmbito de atuação.” 

Em observância ao supracitado dispositivo legal, este 
instrumento está dividido em três capítulos. O primeiro capítulo realiza a 
introdução e produção de serviços do município, o segundo apresenta o 
montante e a fonte dos recursos aplicados no período através do relatório 
de execução orçamentária, o qual informa que, no primeiro 
quadrimestre/2018 foram liquidados R$ 2.875.274,06 sendo 53,85% desse 
valor proveniente da fonte 211 - Recursos Ordinários - Administração 
Direta, 46,14% da fonte 212 - Recursos do SUS. Com relação ao grupo de 
despesas, 100% referem-se a despesas correntes, 86,37% a despesas 
com pessoal e encargos sociais e 0% a despesas com investimentos . 
Segundo dados do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO), emitido pela Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período 
de janeiro a abril de 2018, o Município arrecadou uma receita líquida de 
impostos e transferências constitucionais e legais no primeiro quadrimestre 
de 14.976.823,90, liquidando em despesas com ações e serviços públicos 
de saúde um total de R$ 1.548.448,43. 

Na última etapa, encontram-se a rede física de serviços de saúde: 
tipo de estabelecimento, tipo de administração, tipo de gestão e os 
indicadores de saúde: cobertura de Atenção Básica, Saúde Bucal na 
Atenção Básica, mortalidade materna, infantil e prematura; partos normais 

no SUS e saúde suplementa; número de Ciclos que atingiram mínimo de 
80% de cobertura de Imóveis visitados para Controle Vetorial da Dengue. 

 
II - DEMONSTRATIVO DO MONTANTE E FONTE DOS RECURSOS 
APLICADOS NO PERÍODO 
 
I - Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Demonstrativo da 
Receita de Impostos Líquida e das Despesas Próprias com Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
 
Paraíba                                                                        MUNICÍPIO: Conde 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ORÇAMENTOS FISCAL E DA 

SEGURIDADE SOCIAL 
 

2º Bimestre de 2018 
Dados Homologados em 30/01/19 14:45:31 

 
RREO - ANEXO 12 (LC141/2012, art.35) R$ 1,00 
RECEITAS PARA APURAÇÃO 

DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

SAÚDE 

PREVISÃ O 

INICIAL 

PREVISÃ O    

ATUALIZ 

ADA (a) 

RECEITAS 
REALIZADAS 

Até o 

Bimestre 

(b) 

% (b / a) 

x 

100 

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA 
(I) 

9.039.000,00 9.039.000,00 2.848.467,69 31,51 

Imposto Predial e Territorial Urbano 
- IPTU 

4.835.000 ,00 4.835.000,00 589.677,74 12,20 

Imposto sobre Transmissão de 
Bens Intervivos - ITBI 

1.119.000,00 1.119.000,00 484.553,41 43,30 

Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS 

2.184.000,00 2.184.000,00 1.402.375,62 64,21 

Imposto de Renda Retido na Fonte 
- IRRF 

901.000,00 901.000,00 371.860,92 41,27 

Imposto Territorial Rural - ITR 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas, Juros de Mora e Outros 
Encargos dos Impostos 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Ativa dos Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas, Juros de Mora e Outros 
Encargos da Dívida Ativa 

0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 

29.250.880,00 29.250.880,00 12.128.356,21 41,46 

Cota-Parte FPM 16.424.000,00 16.424.000,00 6.641.795,88 40,44 

Cota-Parte ITR 8.000,00 8.000,00 1.689,97 21,12 

Cota-Parte IPVA 371.680,00 371.680,00 166.408,16 44,77 
Cota-Parte ICMS 12.430.400,00 12.430.400,00 5.312.483,88 42,74 
Cota-Parte IPI-Exportação 800,00 800,00 0,00 0,00 
Compensações Financeiras 
Provenientes de Impostos e 
Transferências Constitucionais 

16.000,00 16.000,00 5.978,32 37,36 

Desoneração ICMS (LC 87/96) 16.000,00 16.000,00 5.978,32 37,36 

Outras 

TOTAL DAS RECEITAS PARA 
APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM 
AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 

38.289.880,00 38.289.880,00 14.976.823,90 39,11 

 
RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

PREVISÃ O 

INICIAL 

PREVISÃ O    

ATUALIZ 

ADA (c) 

RECEITAS 

REALIZADAS 
Até o 

Bimestre 
(d) 

% (d / c) 
x 
100 

TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE-SUS 

10.538.247,00 10.538.247,00 3.073.950,84 29,17 

Provenientes da União 10.316.54 10.316.54 3.047.788 29,54 

 7,00 7,00 ,34  

Provenientes dos Estados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provenientes de Outros 
Municípios 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 221.700,0 221.700,0 26.162,50 11,80 

 0 0   

TRANSFERÊNCIAS 
VOLUNTÁRIAS 

    

RECEITA DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO VINCULADAS À 
SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 
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OUTRAS RECEITAS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS 
PARA FINANCIAMENTO DA 
SAÚDE 

10.538.24 10.538.24 3.073.950 29,17 

 7,00 7,00 ,84  

  
DESPESAS COM 

SAÚDE (Por 

Grupo de 

Natureza de 

Despesa) 

DOTAÇÃ O 

INICIAL 

DOTAÇÃ O    

ATUALIZ 

ADA (e) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

Até o 

Bimestre 

(f) 

% (f / e) x 

100 

Até o 

Bimes-

tre 

(g) 

%(g/ e) 

x 100 

DESPESAS 
CORRENTES 

14.271.54 14.399.54 4.324.720 30,03 2.875.27
4 

19,97 

 7,00 7,00 ,19  ,06  

Pessoal e Encargos 
Sociais 

9.917.300 9.897.300 2.483.584 25,09 2.483.58
4 

25,09 

 ,00 ,00 ,91  ,91  

Juros e Encargos 
da Dívida 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas 
Correntes 

4.354.247 4.502.247 1.841.135 40,89 391.689,
1 

8,70 

 ,00 ,00 ,28  5  

DESPESAS DE 
CAPITAL 

2.714.109 3.376.109 149.813,0 4,44 0,00 0,00 

 ,00 ,00 0    

Investimentos 2.714.109 3.376.109 149.813,0 4,44 0,00 0,00 

 ,00 ,00 0    

Inversões 
Financeiras 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da 
Dívida 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS 
DESPESAS COM 
SAÚDE (IV) 

16.985.65 17.775.65 4.474.533 25,17 2.875.27
4 

16,18 

 6,00 6,00 ,19  ,06  

DESPESAS COM SAÚDE 

NÃO COMPUTADAS 

PARA FINS DE 

APURAÇÃO DO 

PERCENTUAL MÍNIMO 

DOTAÇÃ 

O INICIAL 

DOTAÇ

Ã O    

ATUALI

ZA-DA 

DESPESAS 

EMPENHADA
S 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

Até o 
Bimestre 

(h) 

% (h / 
IVf) x 
100 

Até o 
Bimestre 

(i) 

%(i/IV)x
10 

DESPESAS COM 
INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA COM 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
QUE NÃO ATENDE 

AO PRINCÍPIO DE 
ACESSO UNIVERSAL 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS 
COM OUTROS 
RECURSOS 

N/A 9.915.07
2 

1.989.693 44,47 1.326.825 46,15 

  ,00 ,25  ,63  

Recursos de Transferências 
Sistema Único de Saúde - 

N/A 9.253.07
2 

1.989.693 44,47 1.326.825 46,15 

SUS  ,00 ,25  ,63  

Recursos de Operações de 
Crédito 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Outros Recursos N/A 662.000,0 

0 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS AÇÕES E 
SERVIÇOS NÃO 
COMPUTADOS 

N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE NO 

EXERCÍCIO SEM 

DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA¹ 

N/A N/A N/A N/A N/A N/A 

DESPESAS CUSTEADAS 
COM DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 

VINCULADA AOS RESTOS 
A PAGAR CANCELADOS² 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS CUSTEADAS 

COM RECURSOS 
VINCULADOS À 

PARCELA DO 

PERCENTUAL MÍNIMO 

QUE NÃO FOI APLICADA 

EM AÇÕES E SERVIÇOS 

DE SAÚDE EM 

EXERCÍCIOS 

ANTERIORES³ 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 
COM SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS 

(V) 

 N/A 1.989.693 

,25 

44,47 1.326.825 

,63 

46,15 

  
TOTAL DAS 

DESPESAS COM 

AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE 

SAÚDE (VI) = 

(IV - V) 

 N/A 2.484.839,9
4 

55,53 1.548.448,4
3 

53,85 

  
PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS 
LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
(VII%) = (VIi / IIIb x 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15%4 e 5 

10,33 

 
VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O 

LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VIi - (15*IIIb)/100)]6 
 

-698.075,15 
 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

INSCRITOS COM 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA 

INSCRITOS CANCEL 

ADOS/PR 

ESCRITO 

S 

PAGOS A 
PAGAR 

PARCELA 

CONSIDE

R ADA NO 

LIMITE 

Inscritos em 2018 N/A N/A N/A N/A N/A 

Inscritos em 2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2014 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em exercícios anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTROLE DOS RESTOS A 

PAGAR CANCELADOS OU 

PRESCRITOS PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA CONFORME ARTIGO 

24,§ 1° e 2° 

RESTOS A PAGAR 

CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo 

Inicial 

Despesas 

custeada s 

no exercício 

de   referênci 

a (j) 

Saldo Final 

(Não Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou 
Prescritos em 2018 

0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou 
Prescritos em 2017 

0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou 
Prescritos em 2016 

0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou 
Prescritos em 2015 

0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou 
Prescritos em exercícios anteriores 

0,00 0,00 0,00 

Total (VIII) 0,00 0,00 0,00 

 
CONTROLE DE VALOR REFERENTE 

AO PERCENTUAL MINIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES PARA FINS DE 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 
25 e 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo 
Inicial 

Despesas 
custeada s 

no exercício 
de   referênci 

a (k) 

Saldo Final 
(Não Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 
2017 

0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 
2016 

0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 
2015 

0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 
2014 

0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 
exercícios anteriores 

0,00 0,00 0,00 

Total (IX) 0,00 0,00 0,00 

  
DESPESAS COM 
SAÚDE (Por 
Subfunção) 

DOTAÇÃ 

O INICIAL 

DOTAÇÃ 

O    

ATUALIZ 

ADA 

DESPESAS 

EMPENHADA
S 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

Até o 

Bimestre 

(l) 

% 

(l/tota

l l)x 

100 

Até o 

Bimestre 

(m) 

%(m/t

otal 

m)x 

100 

Atenção Básica 8.502.447 8.525.447 3.859.352 86,25 2.531.386 88,04 

 ,00 ,00 ,32  ,30  
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Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

7.956.109 8.723.109 614.400,8 13,73 343.107,7 11,93 

 ,00 ,00 7  6  

Suporte Profilático e 
Terapêutico 

271.200,0 271.200,0 0,00 0,00 0,00 0,00 

 0 0     

Vigilância Sanitária 135.900,0 135.900,0 780,00 0,02 780,00 0,03 

 0 0     

Vigilância 
Epidemiológica 

120.000,0 120.000,0 0,00 0,00 0,00 0,00 

 0 0     

Alimentação e 
Nutrição 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 16.985.65 17.775.65 4.474.533 100,00 2.875.274 100,00 

 6,00 6,00 ,19  ,06  

 
ii. Relatório da Execução Financeira por Bloco de Financiamento 
 

Quadro I: Despesa Total em Saúde por Fonte e Subfunção 
 

Sub- 
funçõe 
s 

Recurs 
os 
Ordinár 
ios - 
Fonte 
Livre 

Receitas 
de 
Impostos 
e 
de 
Transferên
ci 
a de 
Impostos - 
Saúde 

Transferên
cias 
Fundo a 
Fundo 
de 
Recursos 
do 
SUS 
provenient
es do 
Governo 
Federal 

Transferên
cias 
Fundo a 
Fundo 
de 
Recursos 
do 
SUS 
provenient
es do 
Governo 
Estadual 

Transfe
rên 
cias de 
Convên
ios 
destina
das 
à 
Saúde 

Operaç
õ 
es de 
Crédito 
vincula
d 
as à 
Saúde 

Royalti
e 
s do 
Petróle
o 
destina
d 
os à 
Saúde 

Outros 
Recurs
o 
s 
Destina 
dos à 
Saúde 

TOTAL  

Atenção          

Básica 

Corrente 0,00 1.524.722,

27 

1.006.664,

03 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.531.3

86 
         ,30 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência          

Hospitalar 

e 

  

Ambulatorial          

Corrente 0,00 23.726,16 319.381,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 343.107,76 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Suporte 

Profilático e 
Terapêutico 

         

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância 

Sanitária 

         

Corrente 0,00 0,00 780,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 780,00 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância 

Epidemioló 
gica 

         

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alimentação e 

Nutrição 

         

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras 

Subfunçõe s 

         

Corrente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 0,00 1.548.448,

43 

1.326.825,

63 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.875.274 

,06 

(*) ASPS: Ações e Serviços Públicos em Saúde  
 
III - INFORMAÇÕES SOBRE AUDITORIAS - UF / Município / Demandante / Órgão responsável 
pela auditoria / Nº auditoria / Finalidade - Unidade auditada / Encaminhamentos 
(recomendações e determinações) 
 
Não teve auditoria 
 
IV - REDE FÍSICA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - PRÓPRIOS E PRIVADOS 
CONTRATADOS - E INDICADORES DE SAÚDE 
 
a) rede física de serviços de saúde (Fonte: SCNES): tipo de estabelecimento, tipo de administração 
e tipo de gestão. 
 

Rede física de estabelecimentos de saúde por tipo de estabelecimentos 

Tipo de Estabelecimento Dupla Estadual Municipal Tota l 

FARMÁCIA     
UNIDADE MOVEL DE 
NIVEL PRE-
HOSPITALAR NA AREA 
DE URGENCIA 

  1 1 

CENTRO DE 
SAUDE/UNIDADE 
BASICA 

  9 9 

TELESSAÚDE    - 
CENTRO DE ATENCAO 
PSICOSSOCIAL 

  1 1 

HOSPITAL GERAL    - 

CENTRAL DE 
REGULACAO MEDICA 
DAS URGENCIAS 

  1 1 

LABORATÓRIO DE 
SAÚDE PÚBLICA 

   - 

CENTRAL DE 
NOTIFICAÇÃO,CAPTAÇÃ
O E DISTRIB DE 
ÓRGÃOS ESTADUAL 

   - 

HOSPITAL 
ESPECIALIZADO 

   - 

UNIDADE DE APOIO 
DIAGNOSE E TERAPIA 
(SADT ISOLADO) 

   - 

UNIDADE MISTA    - 

LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE 
PÚBLICA LACEN 

   - 

POSTO DE SAÚDE    - 

UNIDADE MOVEL 
TERRESTRE 

   - 

CENTRO DE ATENCAO 
HEMOTERAPIA E OU 
HEMATOLOGICA 

   - 

CONSULTORIO 
ISOLADO 

   - 

CENTRAL DE GESTÃO 
EM SAÚDE 

  1 1 

PRONTO SOCORRO 
GERAL 

   - 

COOPERATIVA OU 
EMPRESA DE CESSÃO 
DE TRABALHADORES 
NA SAÚDE 

   - 

 

CLINICA/CENTRO DE 
ESPECIALIDADE 

  3 3 

UNIDADE DE 
VIGILANCIA EM SAUDE 

  2 2 

CENTRO DE APOIO A 
SAUDE DA FAMILIA 

  1 1 

POLO ACADEMIA DA 
SAÚDE 

   - 

POLICLINICA    - 
PRONTO ATENDIMENTO    - 

CENTRAL DE 
REGULACAO DO 
ACESSO 

  1 1 

UNIDADE DE ATENCAO 
A SAUDE INDIGENA 

   - 
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Rede física de estabelecimentos de saúde por esfera administrativa 

Esfera Administrativa Municipal Estadual Dupla Total 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA    - 

ORGAO PUBLICO DO 
PODER EXECUTIVO 
FEDERAL 

   - 

MUNICÍPIO 20   20 
ENTIDADES EMPRESARIAIS 
SOCIEDADE ANÔNIMA 
FECHADA 

   1/- 

EMPRESÁRIO 
(INDIVIDUAL) 

   - 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS 
ASSOCIACAO PRIVADA 1   1- 
ENTIDADE SINDICAL    - 
Total    20 

  
b) Dados de produção de serviços, oriundos do SIA e SIH/SUS, 
contemplando aspectos relativos à Atenção Básica, Urgência e 
Emergência, Atenção Psicossocial, Atenção Ambulatorial Especializada e 
Hospitalar, Assistência Farmacêutica e Vigilância em Saúde; 
 

i) Produção de Atenção Básica -JAN a ABR (2018) 
 

GRUPO PROCEDIMENTO  Sistema de Informações Ambulatoriais 
 Qtd. 

Aprovada 
01 Ações de Promoção e 
Prevenção em Saúde 

33 

02 Procedimento com 
Finalidade diagnóstica 

372 

03 Procedimentos Clínicos 12.803 

04 Procedimentos Cirúrgicos 483 

08 Ações Complementares 
da atenção Básica 

- 

total 13.691 

  
ii) Produção de Caráter de atendimento em Urgência por Grupo de 
Procedimentos  

Grupo Procedimento Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Sistema de Informações 
Hospitalar 

Qtd. 
Aprovada 

valor 
Aprovado 

AIH 
pagas 

Valor total 

01 Ações de 
Promoção e 
Prevenção em Saúde 

- - - - 

02 Procedimento com 
Finalidade diagnóstica 

1.779 13.553,76 - - 

03 Procedimentos 
Clínicos 

4.158 32.661,27 260 264.941,7
7 

04 Procedimentos 
Cirúrgicos 

91 2.397,35 114 121.773,7
8 

05 Transplante de 
órgãos, Tecidos e 
células 

 - - - 

06 Medicamentos - - - - 
07 Órteses, 
próteses e materiais 
especiais 

 - - - 

08 Ações 
Complementares da 
atenção Básica 

15 2.722,50 -  

 total 6.043 51.334,88 374 386.715,55 

 
iii) Produção de Atenção Psicossocial por forma de organização 
 

Forma de 
Organização 

Sistema de Informações Ambulatoriais Sistema de Informações Hospitalar 

Qtd.Aprovada valor Aprovado AIH pagas Valor total 

030108 
Atendimento/
Acompanh 
amento 

19.844 12,75 -  

030317 
Tratamento 
dos 
transtornos 
mentais e 
comportam
entais 

- - 39 33.812,47 

  
iv) Produção de Atenção Ambulatorial Especializada e Hospitalar por 
grupo de procedimento 

Grupo Procedimento Sistema de Informações 
Ambulatoriais 

Sistema de Informações 
Hospitalar 

Qtd. 
Aprovada 

valor 
Aprovado 

AIH 
pagas 

Valor total 

01 Ações de promoção 
e Prevenção em 
Saúde 

4 20,06 - - 

02 Procedimento com 
Finalidade diagnóstica 

4.361 7645,57 - - 

03 Procedimentos 
Clínicos 

38.607 195.481,6
2 

265 270.007,29 

04 Procedimentos 
Cirúrgicos 

396 5.103,18 174 173.213,48 

05 Transplante de 
órgãos, Tecidos e 
células 

 509,66   

06 Medicamentos  - - - 

07 Órteses, próteses 
e materiais especiais 

 - - - 

08 Ações 
Complementares da 
atenção Básica 

 - - - 

 total 43.373 255.760.08 439 443.220,77 

  

v) produção de vigilância em saúde por grupo de procedimento, 
financiamento: Vigilância em Saúde 

Grupo Procedimento Sistema de Informações Ambulatoriais 

Qtd. Aprovada valor aprovado 

01 Ações de Promoção e 
Prevenção em Saúde 

405 NA 

02 Procedimento com 
Finalidade diagnóstica 

- NA 

 
III INDICADORES 
 
a. Cobertura da Atenção Básica; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre 

Avalia a política de 
Atenção Básica do 
município através da 
cobertura populacional 
estimada 

Estimativa da 
população coberta x 
100 
 

 
 

População residente 
(IBGE) 

100% 100% 

Fonte: DAB/MS   

 Figura 1: Cobertura de Atenção Básica 

 

  
Fonte: DAB e Secretaria Municipal de Conde/PB 

 
O indicador de cobertura populacional estimada na Atenção Básica 
atualmente é utilizado para o monitoramento do acesso aos serviços de 
Atenção Básica, com vistas ao fortalecimento do planejamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS), o cálculo é realizado a partir da 
população estimada pelo IBGE. No Município de Conde, existem 9 
equipes de Estratégias de Saúde da Família, distribuída 
proporcionalmente pelas regiões administrativas. 
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b. Cobertura Populacional Estimada da Saúde Bucal na Atenção 
Básica; 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1°Quadrimestre 

Avalia a política de saúde 
bucal na atenção básica 
do município através da 
cobertura populacional 
estimada 

Estimativa da população 
coberta x 100 
 

 
 

População residente (IBGE) 

100% 100% 

Fonte: DAB/MS   

Figura 2: Cobertura de Saúde Bucal   
 

  
Fonte: DAB e Secretaria Municipal de Conde/PB 

 
Existem indicadores, nos quais, constituem instrumento nacional de monitoramento e 
avaliação das ações e serviços de saúde bucal referentes à atenção básica(Média de 
procedimentos odontológicos básicos individuais e Proporção de procedimentos 
odontológicos especializados em relação às ações odontológicas individuais). A 
equipe de saúde, junto com os conselhos locais de saúde, deve compreender estes 
indicadores e interpretá-los periodicamente, assim como os gestores locais e as 
diferentes esferas de governo. O Município de Conde possui 9 equipes de saúde bucal 
na atenção básica que cobrem todo o município em conjunto com as equipes de 
Estratégias de Saúde da Família. 
 

c. Números de casos de Mortalidade Materna; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre 

Morte de uma mulher durante 
a gestação ou dentro de um 
período de 42 dias após o 
término da gestação, 
independentemente da 
duração ou da localização da 
gravidez, devida a qualquer 
causa relacionada com ou 

Nº de óbitos 
maternos diretos e 
indiretos 
 
 
x 100 
População residente 
(IBGE) 

0 0 

agravada pela gravidez ou 
por medidas em relação a 
ela, porém não devida às 
causas acidentais ou 
incidentais 

   

  
Figura 3: Número de Casos de Mortalidade Materna 

 
Fonte: SIM e Secretaria Municipal de Conde/PB 
 
Esse Indicador, reflete a qualidade da atenção à saúde da mulher. Taxas elevadas de 
mortalidade materna estão associadas à insatisfatória prestação de serviços de saúde 

a esse grupo, desde o planejamento familiar e a assistência pré-natal, até a assistência 
ao parto e ao puerpério. No município de Conde, esse número é de zero. 
 

d. Números de casos de Mortalidade Infantil; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre 

A mortalidade infantil 
compreende a soma 
dos óbitos ocorridos 
nos períodos 
neonatal precoce (0-6 
dias de vida), 
neonatal tardio 

número de óbitos de residentes 
com menos de um ano de 
idade 
 
 
x 1000 

número total de nascidos vivos de mães 
residentes 

5 2 

(7-27 dias) e 
pós-neonatal (28 dias 
e mais) 

 
Fonte: Data SUS 

   

  
Figura 4: Número de Casos de Mortalidade Infantil 

      Fonte: SIM e Secretaria Municipal de Conde/PB 
 
As taxas de mortalidade infantil são geralmente classificadas em altas (50 ou mais), 
médias (20-49) e baixas (menos de 20), em função da proximidade ou distância de 
valores já alcançados em sociedades mais desenvolvidas. Altas taxas de mortalidade 
infantil refletem, de maneira geral, baixos níveis de saúde, de desenvolvimento 
socioeconômico e de condições de vida. Taxas reduzidas também podem encobrir 
más condições de vida em segmentos sociais específicos. Em Conde, no 1° 
Quadrimestre de 2018 e 2017 mantiveram-se os números. 
 

e. Proporção de partos normais no SUS e saúde suplementar; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre

Percentual de partos 
normais, pagos ou não 
pelo SUS, de todas
gestantes residents em 

Fórmula = [(NascTot de Mulheres 
10 a 14 anos MunRes X Pr.PartosN 
de Mulheres 10 a 14 anos MunRef) 
+ (NascTot de Mulheres 15 a 19 
anos MunRes X Pr.PartosN de 
Mulheres 

60% 59,31% 

determinado 
município, no período 
considerado. 

15 a 19 anos MunRef) + + 
(NascTot de Mulheres 45 a 49 
anos MunRes X Pr.PartosN de 
Mulheres 45 a 49 anos MunRef) 

  

Fonte: IdSUS  

  
Figura 5: Proporção de Partos Normais no SUS e Saúde Suplementar  

 
Fonte: SINASC e Secretaria Municipal de Conde/PB 

O parto normal está relacionado a menores taxas de complicações do parto e do 
recém-nascido. Permite avaliar a qualidade da assistência prestada, uma vez que o 
aumento excessivo de partos cesáreos, acima do padrão de 15% definido pela 
Organização Mundial de Saúde ( OMS), o que pode refletir um acompanhamento 
inadequado do pré-natal e/ou indicações equivocadas do parto cirúrgico em detrimento 
do parto normal. O Município de Conde, apresentou um crescimento de partos normais 
em relação ao quadrimestre de 2017, no qual reflete a diminuição de complicação 
durante o parto. 
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f.  Número de Ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de Imóveis visitados 
para Controle Vetorial da Dengue; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre 

4 ciclos, dos 7 
preconizados, com 
mínimo de 80% de 
cobertura de imóveis 
visitados para controle 
vetorial da dengue 

Cobertura por ciclo 
Numerador: número 
de imóveis visitados 
em cada um dos ciclos 
de visitas domiciliares 
de rotina para o 
controle das 
Arboviroses 
Denominador: número 
de imóveis existentes 
na base do 
Reconhecimento 
Geográfico (RG)
 a
tualizado.Fator
 d
e multiplicação: 100.2º 
passo - Soma do 
número de ciclos com 
mínimo de 80% de 
cobertura de imóveis 
visitados. 

100% 89,49% 

 
Fonte: Portaria nº 
1.520, de 30 de 
Maio 
de 2018 

  

       Fonte: Secretaria Municipal de Conde/PB 
 

Evidencia o conjunto de imóveis localizados em áreas infestadas pelo vetor 
e o quantitativo que realmente foi visitado pelos agentes de controle de 
endemias, preferencialmente em articulação com os agentes comunitários 
de saúde, em cada ciclo. No 1° quadrimestre de 2018, foram alcançadas 
89,49% de visitas de imóveis, um total de 14. 669 no período entre janeiro 
de 2018 e março de 2018. 
 
g. Número de Mortalidade Prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais 
DCNT ; 
 

Descrição do Indicador Cálculo do indicador Meta Anual 1° Quadrimestre 

Taxa de mortalidade 
prematura (de 30 a 69 
anos) pelos principais 
grupos de doenças 
crônicas
 
não 
transmissíveis
 
 
- DCNTs (doenças do 
aparelho circulatório, 
câncer, diabetes e 
doenças respiratórias 
crônicas). 

Número de óbitos (de 30 a 69 
anos) por DCNT registrados 
nos códigos CID-10 – I00-I99; 
C00-C97; J30- 
J98; E10-E14 – em 
determinado ano e local X 
100.000 / População 
residente (de 30 a 69 anos), 
em determinado ano e local. 

30 7 

  

Figura 6: Número de Mortalidade Prematura por DCNT 
 

 
 

             Fonte: SIM e Secretaria Municipal de Conde/PB 

 
O Brasil, conduz o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das 
DCNT, 2011-2022,  nos quais estabelece ações e metas para a redução 
das taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) em 2% ao ano, e a 
diminuição da prevalência de seus fatores de risco. O presente indicador, 
contribui para o monitoramento do impacto das políticas públicas na 
prevenção e no controle das DCNT e em seus fatores de risco. No 
município de Conde, no 1° Quadrimestre ocorreu uma redução de 
números de mortes em relação ao 1° quadrimestre de 2017. 
 


